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CONTRATO Nº 019/2016

CONTRATO PARA A REALIZAÇÃO DE
INVESTIGAÇÕES GEOLÓGICAS E
GEOTÉCNICAS NO TRECHO SAMAMBAIA -
EXPANSÃO DA LINHA 1 DO METRÔ-DF,
QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DO
METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
E A EMPRESA DSOARES
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES
EIRELLI - EPP.

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL -
METRÔ-DF, empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá nº 155, Águas Claras
- DF, CNPJ n.º 038.070.074/0001-77, representada pelo seu Diretor-Presidente
MARCELO CONTREIRAS DE ALMEIDA DOURADO, brasileiro, casado, bacharel
em História e Gestor Público, portador do RG n.º 313.443 SSP/DF, e do CPF n.º
150.923.641-49, e sua Diretora Técnica, DANIELA DINIZ RODRIGUES, brasileira,
solteira, portadora da Carteira de Identificação Profissional n.º A 17796-2, CAU/BR, e
do CPF n.º 426.920-754-04, ambos residentes e domiciliados nesta capital,
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa DSOARES
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES EIRELU - EPP, com sede à Rua
Gualberto Filho 394 - Sagrada Família - Belo Horizonte-MG, inscrita no CNPJ nº
20.051.915/0001-33, representada por DANILO SOARES SIQUEIRA VIRGINIO,
brasileiro, empresário, solteiro, portador do RG nº 10.787.486, PC/MG, CPF nº
086.204.646-71, residente e domiciliado em Belo Horizonte-MG, doravante
designada CONTRATADA, pelo presente instrumento de contrato regido pelo
Decreto Federal nº 5.450/2005, Lei n° 10.520/2002 e pelos Decretos do Distrito
Federal nº 23.460/2002, nº 26.851/2006 e suas alterações, Lei Complementar nº
123/2006, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e
subsidiariam ente pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, tendo em vista a proposta
do CONTRATADO às fls. 306/308 do processo nº 097.001.190/2015, de 04/05/2016,
a Decisão da Diretoria Colegiada exarada em sua 1079ª Reunião Ordinária realizada
em 20/05/2016, e demais documentos constantes do processo nº 097.001.190/2015,
que passam a integrar o presente instrumento, têm por justo e contratado na forma e
sob as condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a realizaçã
de investigações geológicas e geotécnicas por meio de sondagens mecânicas d
Expansão da linha 1 do Metrô-DF, que serão prestados nas condições estabelecidat
no Termo de Referência, anexo ao Edital, pelo regime de execução indireta por
empreitada por preço unitário.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n° 10/2016 e
à proposta vencedora, independentemente de transcrição. ~ r~~
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 6 (seis) meses, contados da
assinatura deste Instrumento, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para
Administração; e

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,

2.3. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante a celebração de
termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 67.988,99 (sessenta e sete mil novecentos
e oitenta e oito reais e noventa e nove centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão asseguradas no orçamento
de 2016 e serão debitadas na Fonte 100, Natureza de Despesa 44.90.51, Programa
de Trabalho 26.453.6216.3007.0003, conforme Nota de Empenho nº 2016NE00528,
à fI. 331.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de
valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão
feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário,
junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da
conta corrente e agência onde desejam receber seus créditos, de acordo com o
Decreto nº 32.767 de 17/02/2011.
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5.2. O pagamento será realizado no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir
da entrega da fatura/nota fiscal no protocolo do METRÔ-DF e de seu atesto, desde
que tenham sido cumpridas as exigências contratuais e administrativas do METRÔ-
DF.

5.3. O pagamento poderá ficar retido, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer
obrigações contratuais de natureza técnica, administrativa, segurança e medicina do
trabalho, legislação trabalhista e outras pertinentes.

5.4. Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagamento
relativo à execução do serviço, o valor devido, será corrigido monetariamente, desde
o vencimento da obrigação até o efetivo pagamento, de acordo com a variação pró-
rata-tempore da TR (Taxa Referencial) divulgada pelo Banco Central do Brasil.

5.5. O METRÔ-DF, dispondo de recursos financeiros poderá antecipar o pagamento,
desde que seja concedido pela CONTRATADA o desconto pró-rata-tempore
equivalente a TR (Taxa Referencial) divulgada pelo Banco Central do Brasil.

5.6. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar
ao METRO-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota
Fiscal:

5.6.1. Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS - CRF, emitida
pela Caixa Econômica Federal, em plena validade.

5.6.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena
validade.

5.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta,
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da
União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº
6.106/07), em plena validade e que abranja a regularidade com a Seguridade
Social (INSS).

5.6.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva
com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST,
nos termos da Lei nº 12.440/2011, em plena validade.

5.7. O CONTRATADO fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-E, modelo
55, em substituição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de outubro de 2011,
conforme dispõe o Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo
Protocolo ICMS 33/2011.

5.8. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu
preenchimento serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação.

5.9. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções,
prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data da nova protocolização.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. O proponente vencedor deverá recolher em nome do METRÔ-DF, em até 10
(dez) dias após a data da assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de
garantia, conforme estipulado no Artigo 56 Parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93:

I. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

11. Seguro garantia;

111. Fiança bancária.

7.2. As garantias a que se referem os incisos I, II e 111, serão de 5% (cinco por cento)
do valor do contrato.

7.3. A fiança bancária Iorrnaltzar-se-á por meio de carta de fiança fornecida por
Banco ou Caixa Econômica que, por si ou pelos acionistas detentores de seu
controle ou administradores que não participem do capital ou da direção da
CONTRATADA, deverá estar devidamente registrada em cartório competente,
conforme modelo Anexo IV do edita!.

7.4. Na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios
do artigo 827 do Código Civil Brasileiro.

7.5. Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhida pela licitante vencedora,
esta deverá cobrir todo o prazo de vigência do contrato, acrescido de 30 (trinta) dias.

7.6. O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias de que trata esta
cláusula deverá ser apresentado ao Departamento Econômico-Financeiro do
METRÔ-DF.

7.7. A garantia escolhida pela CONTRATADA deverá ser complementada sempre
que houver defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal complemento
apresentado ao METRÕ-DF, quando da entrega das faturas correspondentes, como
condição para o recebimento destas. Em caso de prorrogação do prazo de vigência
do contrato firmado com a contratada, a garantia deverá ser renovada, mantendo-se
o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, atualizado, e
cobrindo o prazo prorrogado acrescido de mais 30 (trinta) dias.

7.8. A garantia depositada poderá, a critério do METRÕ-DF, ser utilizada para cobrir
eventuais multas e/ou não cumprimento de obrigações assumidas pela contratada.

7.9. Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, a garantia deverá ser
reconstituída, imediatamente, pela CONTRATADA, de forma a manter o valor
compatível com o da contratação.

7.10. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

7.11. Será considerada extinta a garantia: (a) com a devolução da apólice, carta
fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro
a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; (b) no
prazo de 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, caso a /'
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo . ~I
ampliado, nos termos da comunicação. ~ ~ ~
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7.12. A garantia escolhida pela CONTRATADA poderá ser substituída por outra no
decorrer da execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF.

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO E
RECEBIMENTO

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do
Decreto nº 2.271, de 1997.

8.2. A gestão do presente Contrato ficará a cargo de empregado designado por
Instrução de Serviço de competência do Diretor-Presidente do METRO-DF, nos
termos dos incisos X e XI do artigo 23 do Estatuto da Companhia.
8.3. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993.

8.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993,
além da responsabilização cível e criminal, se o caso.
8.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.6. O recebimento não exime o CONTRATADO da responsabilidade civil pela
solidez, segurança e qualidade dos serviços executados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além das
estabelecidas no Termo de Referência:
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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9.3. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além das
estabelecidas no Termo de Referência:
10.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no
Termo de Referência e em sua proposta.
10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com a legislação aplicável, ficando a CONTRATANTE autorizada a
descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos.
10.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
10.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por
meio de crachá, além de provê-Ios com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso.
10.7. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço.
10.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, SOCiaiS,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.
10.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas
da Administração.
10.10. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços.
10.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
cumprimento do contrato.

~
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10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-Ios, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.15. Na hipótese de chamamento do METRÔ-DF em juízo, a qualquer título, o
CONTRATADO obriga-se a assumir todos os ônus decorrentes, ficando o METRÔ-
DF autorizado a glosar, das faturas devidas, as importâncias estimadas no processo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº
10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. Fraudar na execução do contrato;

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5. Cometer fraude fiscal;

11.1.6. não mantiver a proposta.

11.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisao unilateral da avença, sem
prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar
com o Distrito Federal, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que,
dentre outros ilícitos:

11.3. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções, conforme Decreto Distrital n° 26.851/2006:

11.3.1. ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

11.3.2. MULTA.
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11.3.2.1. A Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao
CONTRATADO, pelo Ordenador de Despesa e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na
entrega dos materiais e/ou na execução dos serviços, calculados sobre
o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nov
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta'
dias de atraso; ( J
11) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso n~ .
entrega dos materiais e na execução dos serviços, calculados desde o
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do CONTRATA~~~~
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrap 7a
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valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação
contratada;

11I) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por
descumprimento dos prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação do
disposto nos incisos I e 11 deste parágrafo;

IV) 15% (quinze por cento) em caso de recusa parcial ou total na
entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

V) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de
entrega.

11.3.2.2. A multa será formalizada por simples apostilamento
contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 1993 e será
executada após regular processo administrativo, oferecido ao
CONTRATADO a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos
do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, de 1993, observada a seguinte
ordem:

I) mediante desconto na garantia contratual;
li) mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA;
11I) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
11.3.2.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em
dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de
execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

11.3.2.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser
relevado:
I) o atraso não superior a 5 (cinco) dias;
li) a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos
custos de cobrança.
11.3.2.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras
sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, e
observado o princípio da proporcionalidade.

11.3.2.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser
cancelado e/ou rescindido, exceto se houver justificado interesse do
CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será
penalizado na forma do inciso II do item 11.3.2.1.

11.3.3. SUSPENSÃO.
11.3.3.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o
fornecedor de participar de licitações e de contratar com a
Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade Pregão, ainda suspende o registro cadastral do lici A ~

e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito F. er I( ~~
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instituído pelo Decreto nº 25.966/05, de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os
prazos a seguir:

I) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência,
emitida pelo METRÔ-DF, o CONTRATADO permanecer inadimplente;

11) Por até 12 (doze) meses, quando o CONTRATADO ensejar o
retardamento na execução do objeto contratual, falhar ou fraudar na
execução do contrato;

11I) Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o CONTRATADO
receber qualquer das multas previstas neste Contrato e seus anexos e
não efetuar o pagamento. A reabilitação se dará com o pagamento.
11.3.3.2. É competente para aplicar a penalidade de suspensão o
Ordenador de Despesa, se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a
nota de empenho ou assinar o contrato.

11.3.3.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial
do Distrito Federal.

11.3.4. A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE será aplicada pelo Diretor-
Presidente, à vista dos motivos informados pelo Diretor da área interessada.
11.3.5. A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de até dois anos de
sancionamento

11.3.5.1. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão
extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública,
consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou
falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou
ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas
às seguintes penalidades:

11.4.1. Suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da
obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da
natureza e da gravidade dos fatos; e;
11.4.2. declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º do Decreto Distrital
n° 26.851/2006;
11.4.3. aplicam-se a este item as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º do
Decreto Distrital n° 26.851/2006.
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11.5. É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das
penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

11.5.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-Io subir, devidamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.
11.5.2. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.

11.5.3. Os prazos referidos se iniciam e vencem em dia de expediente no
METRÔ-DF.

11.5.4. Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓRIO,
e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será
formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:
I) A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;
11) O prazo do impedimento para licitar e contratar;
11I) O fundamento legal da sanção aplicada;
IV) O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no
Cadastro da Receita Federal.

11.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal as sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se formalizam por meio
de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93.
11.7. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este
Decreto, o licitante e/ou contratado ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e
danos causados à CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações licitatórias
e/ou contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas
no art. 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato, no
Termo de Referência e em outras leis e/ou regulamentos.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-o
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A rescisão da contratação poderá ser determinada por ato unilateral escrito do,
CONTRATANTE, conforme Inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações,
com as conseqüências elencadas no art. 80 do diploma legal mencionado.

COMPANHIADOMETROPOLITANODODISTRIT2
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12.4. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da
legislação, e amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no
processo da licitação, desde que haja conveniência do CONTRATANTE.

12.5. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes
deverá ser precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante
proposição fundamentada do Diretor da área solicitante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERACÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

13.4. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é
atribuída à Diretoria Colegiada e serão efetivadas mediante aditamento do
instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS VEDACÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas no
Código Civil e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLlCACÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
extrato, no Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto na Lei nº 8.666,
1993.

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília - DF para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, assinam o presente
Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença
das testemunhas abaixo assinadas.

Brasília-DF, 21 de junho de 2016.

METRÔ-DF:

DSOARES EM

DANIELA DINIZ RODRIGUES
Diretora Técnica

MARCELO CONTREIR
Diretor

CONTRATADA:

ES SIQUEIRA VIRGINIO
NTOS E CONSTRUÇÕES EIRELLI - EPP

TESTEMUNHAS:
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